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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus 
impetrado como substitutivo de revisão criminal, em razão de condenação já transitada 
em julgado.
2. O agravante pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a concessão de habeas 
corpus para alterar o regime de cumprimento de pena de semiaberto para aberto, com 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, conforme o art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus como 
substitutivo de revisão criminal para condenação já transitada em julgado, sem que tenha 
havido inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça.
4. Outra questão é saber se há ilegalidade flagrante no julgado impugnado que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício.

III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça não conhece do habeas corpus manejado como 
substitutivo de revisão criminal quando não houve inauguração de sua competência, 
conforme o art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal.
6. Não se verifica ilegalidade flagrante no julgado impugnado que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício, nos termos do § 2º do art. 654 do Código de Processo Penal.
7. A decisão agravada foi mantida com base em argumentos que encontram amparo na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é admissível como substitutivo de revisão 
criminal para condenação já transitada em julgado, sem inauguração da competência do 
STJ. 2. A inexistência de ilegalidade flagrante no julgado impugnado impede a concessão 
de habeas corpus de ofício."
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 903.400/RS, de minha relatoria, 
Quinta Turma, DJe 17.6.2024; STJ, AgRg no HC 885.889/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 13.6.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus 
impetrado como substitutivo de revisão criminal, em razão de condenação já transitada 
em julgado.

2. O agravante pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a concessão de habeas 
corpus para alterar o regime de cumprimento de pena de semiaberto para aberto, com 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, conforme o art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus como 
substitutivo de revisão criminal para condenação já transitada em julgado, sem que tenha 
havido inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça.

4. Outra questão é saber se há ilegalidade flagrante no julgado impugnado que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício.
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III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça não conhece do habeas corpus manejado como 
substitutivo de revisão criminal quando não houve inauguração de sua competência, 
conforme o art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal.

6. Não se verifica ilegalidade flagrante no julgado impugnado que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício, nos termos do § 2º do art. 654 do Código de Processo Penal.

7. A decisão agravada foi mantida com base em argumentos que encontram amparo na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é admissível como substitutivo de revisão 
criminal para condenação já transitada em julgado, sem inauguração da competência do 
STJ. 2. A inexistência de ilegalidade flagrante no julgado impugnado impede a concessão 
de habeas corpus de ofício."

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 903.400/RS, de minha relatoria, 
Quinta Turma, DJe 17.6.2024; STJ, AgRg no HC 885.889/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 13.6.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALLAN FERREIRA 

VITORIO  contra a decisão de fls. 131-132, que indeferiu liminarmente o presente ha

beas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos formulados na inicial e 

pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou para que o Colegiado da Quinta Turma 

conceda habeas corpus, a fim de reformar o regime remetendo o agravante do regime 

semiaberto para o regime aberto atendendo aos comandos previstos no art. 33, §§ 2º e 3º, 

do Código Penal com a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos.

Documento eletrônico VDA45873128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 27/02/2025 22:30:56
Código de Controle do Documento: 15e75b0e-82f1-4659-adaf-94c14f1c33f8



Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Conforme abordado na decisão agravada, o presente Habeas Corpus foi 

impetrado contra condenação proferida na origem já transitada em julgado e não há, neste 

Tribunal, julgamento de mérito em relação à ela passível de revisão.

Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ manejado 

como substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve inauguração da 

competência desta Corte.

Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal, 

compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, originariamente, somente as revisões 

criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta Corte: AgRg 

no HC n. 903.400/RS, de minha relatoria, Quinta Turma; D Je de 17.6.2024; AgRg no 

HC n. 885.889/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 13.6.2024; 

AgRg no HC n. 852.988/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 

12.6.2024; AgRg no HC n. 908.528/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, D Je de 

28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, D Je de 15.5.2024; AgRg no HC n. 887.735/PE, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, D Je de 25.4.2024; HC n. 790.768/SP, Rel. Ministra Daniela Teixeira, 

Quinta Turma, D Je de 10.4.2024; AgRg no HC n. 757.635/SC, Rel. Ministro Teodoro 

Silva Santos, Sexta Turma, D Je de 15.3.2024; AgRg no HC n. 825.424/SP, Rel. Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je de 3.7.2024; AgRg no HC n. 820.174/SP, 

Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 15.8.2024; AgRg no HC n. 

913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je de 3.7.2024.

Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade flagrante que 
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justifique a concessão de Habeas Corpus de ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do 

Código de Processo Penal.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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